
MODELO – ESTUDOS PRELIMINARES 
Estudos preliminares, incluindo análise de riscos, serão dispensados nas hipóteses de contratação com valor estimado inferior ao limite estabelecido no artigo 24, I, da Lei nº 8.666/93: Atualmente, R$33.000,00 (trinta e três mil reais).
VERSÃO JULHO/2021
Nota explicativa 1: O presente modelo tem como objetivo orientar às unidades requisitantes e possibilitar a consolidação, em um único documento, dos estudos preliminares necessários à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, nos termos do Regulamento do Processo de Contratação aprovado pela Resolução nº 8/2019 deste Egrégio TRT.
Nota explicativa 2: Conforme as peculiares do objeto a ser contratado e em atendimento a exigências legais ou jurisprudenciais, outras informações poderão ser acrescentadas a este documento.
Nota explicativa 3: Marcações em AZUL, apenas para contratações específicas.
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ESTUDOS PRELIMINARES
PROAD nº xxxxxxx
1. UNIDADE REQUISITANTE: xxxx
Nota explicativa: Neste item deve ser informado o nome da área requisitante. Exemplo: Divisão de Material e Patrimônio, devendo tal informação constar igualmente no termo de referência a ser elaborado. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: xxxx
Nota explicativa: Neste item, a unidade requisitante deverá informar, de forma circunstanciada, a necessidade e a justificativa da contratação, conforme art. 3º, inciso I da Lei nº. 10.520/02 c/c art. 9º, inciso III do Decreto n.º 5.450/05 e ainda, art. 15, inciso I, da IN 02/2008 do MPOG.
Lei nº. 10.520/02

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

IN 02/2008

Art. 15 O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá conter: 

I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre outros, sobre: 

a) motivação da contratação; 

3. LEVANTAMENTO DAS DIFERENTES SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO E SUA ANÁLISE, SOB OS ASPECTOS TÉCNICO, ECONÔMICO E AMBIENTAL, IDENTIFICAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA: xxxx

Nota explicativa: Conforme Recomendação constante no item 9.2.21 do Acórdão nº. 2.750/2015 – TCU – PLENÁRIO, a unidade requisitante deverá enumerar, após pesquisa de mercado junto a diferentes fontes, as diferentes soluções disponíveis para o atendimento da necessidade pretendida, devendo, em seguida, justificar a opção escolhida, sob os aspectos técnico, econômico e ambiental.
4. DESCRIÇÃO SUCINTA, PRECISA, SUFICIENTE E CLARA DO OBJETO A SER CONTRATADO (a partir das diferentes soluções disponíveis)
5. AVALIAÇÃO DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA, SOB OS PONTOS DE VISTA TÉCNICO E ECONÔMICO: xxxx
Nota explicativa 1: O Tribunal de Contas da União tem firmado entendimento de que o parcelamento de objeto de natureza divisível é, em regra, obrigatório (Acórdãos nº 298/2002, 300/2003, 357/2005, 1.405/2006, 1.946/2006, 1.899/2007 e 336/2008, todos do Plenário). Assim, a Administração deve promover a licitação por itens num único procedimento licitatório, ou em procedimentos licitatórios distintos, se for o caso, a fim de ampliar o caráter competitivo do certame. Se o objeto, embora de natureza divisível, não puder ser parcelado por opção do Administrador, este deverá justificar adequadamente a escolha com suporte em critérios técnicos e econômicos, consoante se depreende da leitura do § 1º, do artigo 23 da Lei nº 8.666, de 1993. Vale lembrar, ainda, a Súmula n° 247/2004 do Tribunal de Contas da União.

Lei nº. 8.666/93

Art. 23.   

[...]

§ 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. (Destaque nosso)
SÚMULA TCU Nº 247

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

6. AVALIAÇÃO DAS DIFERENTES POSSIBILIDADES DE CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (APENAS PARA CONTRATAÇÕES DA QUAL RESULTEM OBRIGAÇÕES FUTURAS): xxxx

Nota explicativa: Conforme Recomendação constante no item 9.2.25 do Acórdão 2.750/2015 – TCU - PLENÁRIO, no caso de serviços continuados, a unidade requisitante deve avaliar as diferentes possibilidades de critérios de qualificação econômico-financeiras previstas no art. 19, inciso XXIV, da IN-SLTI Nº. 02/2008, considerando os riscos de sua utilização ou não. 

EXEMPLO: O licitante vencedor da etapa de lances deverá apresentar Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
7. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO, COM A RESPECTIVA INDICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO DO MÉTODO DE CÁLCULO UTILIZADO PARA A DEFINIÇÃO DAS QUANTIDADES PRETENDIDAS, PREFERENCIALMENTE COM BASE NO HISTÓRICO DE CONTRATAÇÕES E DE CONSUMO ANTERIORES E DA EXPECTATIVA DE NECESSIDADE FUTURA com documentação do método utilizado para a estimativa de quantidades no processo de contratação, juntamente com os documentos que lhe dão suporte.

A unidade requisitante deve definir o método de cálculo das quantidades de materiais/serviços necessários à contratação, documentando o método utilizado para a estimativa de quantidades no processo de contratação, juntamente com os documentos que lhe dão suporte. 

7.1 DEFINIÇÃO DO MÉTODO DE CÁLCULO DOS POSTOS DE TRABALHO: xxxx (SOMENTE PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM MÃO DE OBRA RESIDENTE)
Nota explicativa: Conforme Recomendação constante no item 9.2.23 do Acórdão 2.750/2015 – TCU - PLENÁRIO, nos casos de contratação de serviços de vigilância, a unidade requisitante deve definir o método de cálculo das quantidades de postos de trabalho necessários à contratação, documentando o método utilizado para a estimativa de quantidades no processo de contratação, juntamente com os documentos que lhe dão suporte. 

8. ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, FUNDAMENTADO EM PREÇOS PRATICADOS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E EM AMPLA PESQUISA DE MERCADO
Nota explicativa 1: Nesse item, a unidade requisitante deverá elaborar orçamento detalhado, em preços unitários e globais, por meio de fundamentada pesquisa de mercado, acompanhada da respectiva memória de cálculo, sendo anexadas ou informadas nos autos as fontes das informações. 

Nota explicativa 2: Numa licitação por itens, não há uma contratação única, mas sim diversas contratações distintas reunidas num único procedimento licitatório por conveniência. Desta forma, para fins de cumprimento da exigência legal, faz-se necessário que, na licitação por itens, a estimativa do custo seja informada item a item. Nesse caso, sugerimos a adoção de uma tabela em anexo para maior didática. Caso haja muitos itens, pode ser aproveitada a tabela que integra a descrição do objeto, com o acréscimo de uma coluna reservada para o valor estimado de cada item.

Lei nº. 8.666/93

Art. 7o  

[...]
§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
[...]
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
Decreto nº. 3.555/00
Art. 8º  A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:
[...]
II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato; (Destaque Nosso)
9. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: Declaração explícita que a contratação é viável ou que a contratação não é viável, justificando com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares, conforme item 3.11 –ANEXO III da IN 5/2017 e a fim de atender recomendação da Coordenadoria de Controle de Auditoria – CCAUD-CSJT-A-2301-65.2018.5.90.0000
.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

DO ÓRGÃO: Fazer constar no processo informação de alinhamento entre a contratação e o plano estratégico do órgão, bem como o respectivo plano de contratação nos termos do inciso II do art. 17 da resolução TRT nº 8/2019.

Esta contratação atende ao disposto no Planejamento Estratégico 2021-2026 deste Regional, aprovado pelo ATO TRT7.GP nº 64/2021, observando, especialmente, o previsto no Objetivo Estratégico ....................., estando prevista no PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (ou justificativa formal no caso da demanda não ter sido previsto.)
Município de XXXXXXXX, XX de XXXXXXXXX de XXXX.

Identificação e assinatura do servidor responsável
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